ATA DE FUNDAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO

ESPAÇO CULTURAL MARCANTONIO VILAÇA

Aos cinco dias do mês de dezembro de 2007, na Sala dos Congressistas do Tribunal de Contas da União, localizado no SAFS, quadra 4, lote 1, Brasília-DF, com a presença dos membros fundadores nominados na lista anexa, foi realizada a assembléia de fundação e a eleição da diretoria da Associação dos Amigos do Espaço Cultural Marcantonio Vilaça, convocada para deliberar sobre os seguintes assuntos: a) discussão e aprovação de seu estatuto social; b) posse dos membros do Conselho Curador para o mandato 2007/2008; c) eleição e posse da Diretoria para o mandato 2007/2008, e d) definição do valor de contribuição mensal. Aberta a reunião, passou-se à discussão dos artigos do Estatuto, aprovando-se a seguinte redação:

ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO

ESPAÇO CULTURAL MARCANTONIO VILAÇA

CAPÍTULO PRIMEIRO

NOME E NATUREZA JURÍDICA

Art. 1° - A ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO ESPAÇO CULTURAL MARCANTÔNIO VILAÇA, doravante denominada AMV, associação de natureza privada, com fins culturais e não lucrativos, constituída por tempo indeterminado, organizada nos termos do inciso XVII do artigo 5° da Constituição Federal e de acordo com os artigos 53 a 61 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), rege-se pelo presente estatuto.

CAPÍTULO SEGUNDO

DA SEDE

Art. 2° - A AMV terá sua sede e foro na cidade de Brasília, no SAFS, quadra 4, lote 1, edifício sede do Tribunal de Contas da União, térreo, sala de administração do Espaço Cultural Marcantonio Vilaça.

CAPÍTULO TERCEIRO

DOS OBJETIVOS

Art. 3º - A AMV tem por finalidade promover a arte e cultura no âmbito do Tribunal de Contas da União – TCU, a partir das seguintes ações:

 
I – apoiar as atividades do Espaço Cultural Marcantonio Vilaça;
II – realizar ou apoiar exposições, cursos, conferências, seminários, projeções de filmes e vídeos, lançamento de livros e publicações, bem como qualquer outra atividade de natureza cultural;

III – manter relações com entidades congêneres, nacionais e internacionais;

IV – participar de atividades que, direta ou indiretamente, repercutam na melhoria da área cultural em seu sentido mais amplo;

§1º Para a consecução de sua finalidade, a AMV poderá angariar, de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, subvenções ou doações em dinheiro, em obras, em material de consumo ou permanente.

§2º A atuação da AMV poderá ocorrer mediante provimento de recursos humanos, físicos e/ou financeiros.

Art. 4º - A AMV não se envolverá em questões religiosas, político-partidárias, ou em quaisquer outras que não se coadunem com seus objetivos institucionais.

CAPÍTULO QUARTO

DOS ASSOCIADOS, SEUS DIREITOS E DEVERES

Art. 5º - A AMV é constituída por número ilimitado de associados, classificados nas seguintes categorias: fundadores, patronos, efetivos, beneméritos e honorários.

Art. 6º - Serão considerados associados fundadores as pessoas físicas ou jurídicas, sem impedimento legal, que assinaram os atos constitutivos da entidade

Art. 7º - Serão considerados associados patronos os antigos e atuais Membros do Conselho Curador do Espaço Cultural Marcantonio Vilaça; os Ministros e Ministros eméritos do TCU; e os Auditores e Membros do Ministério Público junto ao TCU, aposentados ou em atividade. 

Art. 8º - Serão considerados associados efetivos pessoas físicas ou jurídicas, sem impedimento legal, que requeiram sua admissão ao Presidente da entidade, com a aprovação do Conselho Consultivo.

Art. 9º - Serão considerados associados beneméritos as pessoas físicas ou jurídicas que tiverem contribuído de forma relevante com a AMV, por indicação de associados patronos ou fundadores, com a aprovação do Conselho Consultivo.

Art. 10 - Serão associados honorários o Chefe de Gabinete da Presidência do TCU, o Secretário Geral da Presidência do TCU, o Secretário Geral de Administração do TCU e o Assessor Especial da Presidência, durante o período em que ocuparem essas funções; o Coordenador do Espaço Cultural Marcantonio Vilaça; e os demais servidores do TCU que trabalharem no Espaço Cultural Marcantonio Vilaça, enquanto estiverem lotados naquela unidade.

Art. 11 - Os associados não respondem individualmente, solidária ou subsidiariamente pelas obrigações da AMV, nem pelos atos praticados pela Diretoria.

Art. 12 - São direitos do associado, qualquer que seja sua categoria:

I - participar de todas as atividades associativas;

II - propor a criação e tomar parte em comissões e grupos de trabalho;

III - apresentar propostas e projetos de ação para a AMV;

IV - ter acesso a todos os livros de natureza contábil e financeira e a todos os planos, relatórios de atividades e prestações de contas, bem como pedir esclarecimentos sobre assuntos que dizem respeito à Associação;

V - votar e ser votado para cargos da Diretoria, observado o disposto no art. 33, inciso XV;

VI - comparecer à Assembléia Geral e participar das respectivas discussões e decisões;

VII - propor a reforma dos estatutos, observado o disposto no art. 20;
VIII - requerer a convocação de Assembléia Geral, com assinatura de 1/5 dos associados;

§ 1º - Os direitos sociais previstos neste Estatuto são pessoais e intransferíveis.

§ 2º - Todos os associados terão direito a voto nas deliberações de competência da Assembléia Geral.
§3o - Cada associado terá direito a 1 (um) voto, independentemente do número de categorias a que possa pertencer.

Art. 13 - São deveres dos associados:

I - cumprir os objetivos da AMV;

II - observar o Estatuto e demais atos normativos da Associação;

III - cooperar para o desenvolvimento e maior prestígio da AMV;

IV - colaborar financeiramente com a entidade mediante contribuição mensal a ser definida pela Assembléia Geral.

Art. 14 - Considera-se falta grave, passível de exclusão do associado por decisão da Diretoria, provocar ou causar prejuízo moral ou material para a AMV.

§ 1º - Compete à Diretoria, nos procedimentos de exclusão, notificar o associado:

I - para que apresente defesa, no prazo de 30 (trinta) dias;

II - do teor da decisão final, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 2º - O associado poderá recorrer da decisão da diretoria à Assembléia Geral, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da notificação da decisão final.

§ 3º - A inadimplência na contribuição financeira prevista no art. 13, inciso IV, pelo período de 1 (um) ano, acarretará a instauração de procedimento de exclusão do associado, o qual será encerrado mediante a quitação da dívida. 

CAPÍTULO QUINTO

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 15 - A Assembléia Geral, órgão soberano de deliberação social, é constituída por todas as classes de associados da AMV.

Art. 16 - Compete à Assembléia Geral:

I - apreciar o Balanço Anual e demais relatórios financeiros do exercício anterior; 

II - deliberar sobre a reforma e alterações do Estatuto, observado o disposto no art. 20;

III - deliberar sobre a extinção da Associação e a destinação do patrimônio social;

IV - eleger e nomear os membros da Diretoria da AMV;

V - destituir os membros da Diretoria da AMV, em caso de não atendimento aos objetivos da Associação, observado o disposto no art. 20;

VI - deliberar sobre alienação de bens móveis pertencentes à Associação;

VII - autorizar aquisição, alienação ou gravação dos bens imóveis da Associação.

Art. 17 - A Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á 1 (uma) vez por ano até o dia 30 (trinta) de abril para deliberar, no mínimo, sobre os assuntos referidos no item I.

Art. 18 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário, quando convocada:

I - pela Diretoria, por maioria dos seus membros;

II - pelo Conselho Consultivo, por maioria de seus membros;

III - a requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados patronos;

IV - a requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados fundadores;

V - a requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados.

§ 1º - O pedido de convocação da Assembléia Geral Extraordinária será encaminhado ao Presidente da Associação, com indicação do assunto a ser discutido.

§ 2º - Recebido o pedido de convocação, o Presidente da AMV diligenciará imediatamente para sua realização, não podendo recusá-la sob qualquer pretexto, exceto se não atender aos pré-requisitos deste artigo.

Art. 19 - A convocação da Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária será feita com antecedência mínima de dez dias úteis, mediante aviso a todos os associados, por qualquer meio de comunicação, desde que devidamente comprovado.

§ 1o - As Assembléias serão presididas pelo Presidente da Associação, que verificará, preliminarmente, se a convocação foi feita regularmente e procederá à escolha dos membros da mesa diretora entre os associados presentes.

§ 2º - No ato de convocação da Assembléia Geral Ordinária deverão estar expressos dia, hora e local.

§ 3º - Do ato de convocação da Assembléia Geral Extraordinária, além dos itens constantes do parágrafo anterior, deverão constar, também, os assuntos objeto de sua convocação e somente sobre eles poderá a Assembléia deliberar.

§ 4º - As Assembléias realizar-se-ão, em primeira convocação, com maioria absoluta dos associados e, em segunda convocação, meia hora depois da primeira chamada, com qualquer número de presentes.

Art. 20 – Para as deliberações a que se referem os incisos II e V do art. 16, é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim.

Art. 21 - As decisões tomadas nas Assembléias serão registradas em ata, que ficará à disposição dos associados, na sede da AMV, para consulta.

CAPÍTULO SEXTO

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 22 - A AMV será dirigida pela Diretoria Executiva, eleita em Assembléia Geral para mandato correspondente ao do Presidente do TCU.

§1o - Deverá ser convocada Assembléia Geral Extraordinária para eleição dos membros da diretoria, no prazo de até 30 (trinta) dias após a posse do novo Presidente do TCU.

§2o - A administração caberá ao Presidente da AMV, o qual representará a Associação em Juízo ou fora dele, ativa e passivamente, bem como perante terceiros em geral, podendo nomear procuradores em nome da Associação, com poderes específicos e mandato com prazo determinado, o qual nunca ultrapassará o final do mandato do Presidente que outorgou a procuração.

Art. 23 - A Diretoria será constituída por:

I - Presidente;

II - Vice-Presidente;

III - Diretor Financeiro;

IV - Diretor Executivo;

V – Diretor Secretário.

§ 1º - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, devendo ser convocada, com antecedência de no mínimo três dias úteis, pelo Presidente ou seu substituto eventual.

§ 2º - A Diretoria, no desempenho de suas funções, será assessorada pelo Conselho Consultivo.

§ 3o - Os membros da Diretoria não poderão perceber, da AMV, remuneração nem benefícios de qualquer natureza.

Art. 24 - Compete à Diretoria:

I - propor  à Assembléia Geral reformas ou alterações do presente Estatuto;

II - propor à Assembléia Geral fusão, incorporação e extinção da AMV, observando o presente Estatuto quanto ao destino do seu patrimônio;

III - elaborar o Regimento Interno, caso entenda necessário, e submetê-lo à aprovação da Assembléia Geral;

IV - elaborar e submeter ao Conselho Consultivo o Orçamento e Plano Anual de Trabalho;

V - decidir quanto a atos que importem aumento de despesas ou endividamento da AMV;

VI - aprovar as subvenções, auxílios e doações de recursos financeiros destinados à AMV.

Parágrafo único - As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos de seus membros e registradas em atas, que deverão ser assinadas por todos os membros presentes.

Art. 25 - Compete ao Presidente:

I - exercer a presidência da AMV, na forma deste Estatuto e do Regimento;

II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

III - representar a AMV judicial ou extrajudicialmente;

IV - apresentar os relatórios e balanços anuais ao Conselho Consultivo até o dia 15 (quinze) de abril do ano subseqüente;

V - assinar as correspondências oficiais da AMV;

VI - exercer a coordenação geral da AMV.

VII - convocar e presidir a Assembléia Geral Ordinária, nos prazos estabelecidos neste Estatuto e no Regimento Interno, e a Extraordinária, quando houver necessidade;

VIII - assinar, conjuntamente o Diretor Financeiro, os cheques, ordens de pagamento e títulos que representem obrigações financeiras da Associação.

Art. 26 - O Presidente da AMV, visando imprimir maior operacionalidade às ações da Associação, poderá delegar a outro membro da Diretoria as seguintes atribuições:

I - coordenar as atividades da AMV;

II - celebrar convênios;

III - realizar filiação da AMV a instituições ou organizações;

IV - representar a Associação em eventos, reuniões e demais atividades do interesse da Associação;

V - disponibilizar aos associados os documentos contábeis e os relatórios de atividades exercidas pela Associação;

VI - contratar, nomear, licenciar, suspender e demitir funcionários da AMV;

VII - relacionar-se com instituições públicas e privadas, para mútua colaboração em atividades de interesse comum;

VIII - outras atribuições inerentes ao cargo e não previstas expressamente neste Estatuto.

Art. 27 - Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos, inclusive na assinatura de cheques;

II - assumir o mandato do Presidente em caso de vacância, até o seu término;

III - elaborar relatório anual da gestão da Diretoria, a ser apresentado à Assembléia Geral Ordinária; 

IV - elaborar relatório de desempenho e dar publicidade trimestralmente aos associados;

V - prestar colaboração ao Presidente.

Art. 28 – Compete ao Diretor Financeiro:

I - arrecadar e contabilizar contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração;

II - pagar as contas;

III - apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem solicitados pelo Conselho Consultivo:

IV - apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral;

V - apresentar trimestralmente balancete ao Conselho Consultivo;

VI - conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;

VII - manter o numerário em estabelecimento bancário;

VIII - assinar, com o presidente, todos os cheques, ordens de pagamento e títulos que representem obrigações financeiras da Associação;

Art. 29 –Compete ao Diretor Executivo:

I - substituir o Diretor Financeiro em suas faltas ou impedimentos, inclusive na assinatura de cheques;

II - adquirir, alienar ou gravar os bens imóveis da Associação, mediante autorização expressa da Assembléia Geral;

III - instaurar e presidir procedimento para expulsão de associados;

IV - contratar serviços ou adquirir bens.

Art. 30 - Compete ao Diretor Secretário:

I - substituir o Diretor Executivo em suas faltas ou impedimentos;

II - secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral e redigir as atas;

III – divulgar as notícias das atividades da entidade;

IV - prestar, de modo geral, a sua colaboração aos demais membros da Diretoria.

Art. 31 - A chapa que concorrer à Diretoria deve apresentar um suplente, ao qual competirá assumir o mandato do Vice-Presidente, do Diretor Executivo, do Diretor Financeiro ou do Secretário, em caso de vacância, até o seu término; 

CAPÍTULO SÉTIMO

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 32 - O Conselho Consultivo compor-se-á de:

I - Chefe de Gabinete da Presidência do TCU;

II - Secretário Geral da Presidência do TCU;

III - Secretário Geral de Administração do TCU;

IV - Assessor Especial da Presidência;

V - Presidente do Conselho Curador do Espaço Cultural Marcantonio Vilaça; e

VI - Coordenador do Espaço Cultural Marcantonio Vilaça.

§ 1º - Os cargos dos membros do Conselho Consultivo não estão sujeitos à eleição e serão ocupados pelos acima listados, no período em que exercerem as respectivas funções.

§ 2º - Os membros do Conselho Consultivo, ao exercerem cargos na Diretoria, afastar-se-ão do Conselho durante o mandato executivo, retomando todas as prerrogativas de membros dessa instância quando a ela retornarem.

§ 3º - Os membros do Conselho Consultivo elegerão, por maioria simples, o seu Presidente, que coordenará os trabalhos do conselho e o representará por ocasião da Assembléia Geral.

§ 4º  - O Conselho Consultivo reunir-se-á sempre que convocado pelo Presidente.

§ 5o - Os membros do Conselho Consultivo não poderão perceber, da AMV, remuneração nem benefícios de qualquer natureza.

Art. 33 - O Conselho Consultivo será órgão de deliberação superior e de fiscalização, competindo-lhe especialmente:

I - fixar a orientação geral e traçar as diretrizes de atuação da associação, visando assegurar a consecução dos seus objetivos;

II - aprovar o Plano Anual de Trabalho elaborado pela Diretoria;

III - aprovar os orçamentos elaborados pela Diretoria; 

IV - zelar pela observância das disposições legais, estatutárias, regimentais e programáticas;

V - aprovar o regimento interno da Associação;

VI - deliberar sobre a admissão de novos associados efetivos e beneméritos;

VII - convocar e presidir a Assembléia sempre que o Presidente se omitir no dever de convocá-la nos prazos estabelecidos neste Estatuto e no Regimento Interno.

VIII - homologar o resultado das eleições para a Diretoria;

IX - dar posse aos membros da Diretoria;

X - emitir parecer formal, a ser apresentado à Assembléia Geral Ordinária, sobre as demonstrações contábeis/financeiras da AMV, oferecendo as ressalvas que julgar necessárias;

XI - emitir parecer formal, a ser apresentado à Assembléia Geral Ordinária, sobre a gestão da Diretoria;

XII - opinar junto à Diretoria acerca de fatos e circunstâncias relevantes para a estabilidade e atuação da AMV;

XIII - alertar a Diretoria para o cumprimento de dispositivos estatutários e regimentais;

XIV - requerer da Diretoria os elementos necessários ao cumprimento de suas atribuições;

XV - aprovar as chapas de Diretoria que concorrerão à eleição pela Assembléia Geral, compostas por candidatos aos cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretor Financeiro, Diretor Executivo, Secretário e Suplente;

XVI - opinar sobre qualquer matéria que envolva o patrimônio da AMV; 

XVII - comparecer às Assembléias Gerais, para esclarecer seus pareceres; 

XVIII - opinar sobre a dissolução e liquidação da AMV;

XIX - aprovar as doações de bens destinados à AMV;

XX - deliberar sobre casos omissos e não previstos neste Estatuto, cabendo ao eventual prejudicado recurso à Assembléia Geral.
§ 1º - As deliberações e pareceres do Conselho Consultivo serão tomadas por maioria simples, cabendo ao seu Presidente o voto de qualidade.

§ 2o - O Conselho Consultivo responde solidariamente com a Diretoria em caso de omissão no seu dever de fiscalizar a gestão da AMV.

CAPÍTULO DÉCIMO

DO PATRIMÔNIO

Art. 34 - O Patrimônio da AMV será constituído por contribuições dos associados de todas as categorias; subvenções, auxílios e doações de pessoas físicas e jurídicas, entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou multilaterais; rendas derivadas de prestações de serviços, contratos ou convênios; e outros bens e rendas de qualquer natureza, desde que legal e moralmente aceitos.

Parágrafo único - o valor da contribuição dos associados será definido pela Assembléia Geral.

Art. 35 - A AMV não distribuirá a seus associados qualquer parcela de seu patrimônio ou de sua receita, a título de remuneração, lucro ou participação nos resultados sociais.

Art. 36 - A AMV não poderá receber qualquer tipo de doação ou subvenção que possa comprometer sua independência e autonomia perante os eventuais doadores ou subventores.

CAPÍTULO DÉCIMO PRIMEIRO

DO REGIME FINANCEIRO

Art. 37 - O exercício financeiro da AMV encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano.

Art. 38 - As demonstrações contábeis anuais serão encaminhadas ao Conselho Consultivo até o dia 15 de abril do ano subseqüente e submetidas à Assembléia Geral Ordinária, para análise e aprovação, até o dia 30 do mesmo mês. 

CAPÍTULO DÉCIMO SEGUNDO

DA DESTINAÇÂO DAS RENDAS E RECURSOS

Art. 39 - A AMV não distribuirá, entre seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio.

Art. 40 - A AMV aplicará integralmente suas receitas, recursos e eventuais resultados operacionais na consecução, manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos institucionais.

Art. 41 - Não será permitida a obtenção, de forma individual ou coletiva, de remuneração, benefícios ou vantagens pessoais em razão da atuação na Diretoria ou no Conselho Consultivo da AMV.

Art. 42 - A prestação de contas da AMV observará os Princípios Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Art. 43 – A AMV colocará à disposição dos associados, trimestralmente, demonstrativo das receitas e despesas realizadas, refletindo os saldos financeiros disponíveis e aplicados.
CAPÍTULO DÉCIMO TERCEIRO

DAS CONDIÇÔES GERAIS

Art. 44 - É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que envolvam a AMV em obrigações relativas a negócios estranhos aos seus objetivos, especialmente a prestação de avais, endossos, fianças e caução de favor.

Art. 45 - A Associação só será dissolvida por decisão da maioria absoluta de seus membros, em Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim.

§1o - No caso de dissolução da Associação, os bens do seu patrimônio serão destinados a outra entidade pública ou privada com finalidades semelhantes, devidamente registrada em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica e no Conselho Nacional de Assistência Social, com funcionamento regular, a ser escolhida em Assembléia Geral.

§ 2º - Caso não existam no Município ou no Estado associações ou instituições nas condições citadas no parágrafo anterior, o que remanescer de seu patrimônio será entregue à Fazenda do Estado ou da União.

A seguir foram empossados os membros do Conselho Consultivo e eleito seu presidente, nos termos do art. 32, § 3º, o qual passa a ter a seguinte composição: Presidente: Maurício de Albuquerque Wanderley;  membros: Lucia Flecha de Lima, Sérgio Freitas de Almeida, Paulo Nogueira de Medeiros, Fernando Tavares Sobral, Bruna Mara Couto Favilla. Passou-se então à eleição dos cargos da Diretoria, abrindo-se aos interessados as candidaturas para seu preenchimento. Formada a chapa, foi eleita a Diretoria com a seguinte composição: Presidente: Paulo Nogueira de Medeiros; Vice-presidente: Sérgio Freitas de Almeida;  Diretora Financeira: Maria Cristina de Albuquerque Jardim Rocha; Diretora Executiva: Bruna Mara Couto Favilla, e Diretor Secretário: Ozéas Baltar Lima. Por fim, foi estabelecido o valor de contribuição mensal de R$5,00 por associado. Nada mais havendo a tratar, o Presidente eleito, Paulo Nogueira de Medeiros, deu por encerrada a Assembléia e eu,                                             , Bruna Mara Couto Favilla, lavrei a presente ata, que segue assinada pelos membros fundadores presentes. 

Brasília, 05 de dezembro de 2007. 

Assinaturas: 

\\_sarq_prod\Unidades\Espaco_Cultural\Associação\Ata_de_criacao.doc

